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POR LAS NACIONES U N I D A S 

J O R G E C A S T A Ñ E D A * 

I. L O S N U E V O S A S P E C T O S D E L D E R E C H O I N T E R N A C I O N A L D E L A P O S G U E R R A 

D E S D E la segunda G u e r r a M u n d i a l h a n surgido, tanto en e l o r d e n po­
lít ico como en el económico, numerosos fenómenos y corrientes que h a n 
t e n i d o u n fuerte impacto sobre el contenido y el alcance d e l derecho 
i n t e r n a c i o n a l contemporáneo. 

U n o de los cambios esenciales que h a c o n t r i b u i d o a m o l d e a r el nue­
v o derecho i n t e r n a c i o n a l r a d i c a en l a universalización de su á m b i t o de 
aplicación. E n los últimos años h a c a m b i a d o toda l a geografía d e l dere­
cho de gentes. P o r p r i m e r a vez e n l a h is tor ia , este o r d e n a m i e n t o tiene 
u n carácter auténticamente universa l . C o m o sostiene el j u r i s t a holandés 
B . V . A . R o l i n g , 1 l a esfera de aplicación d e l derecho i n t e r n a c i o n a l se h a 
a m p l i a d o a l o largo de tres etapas sucesivas: en la p r i m e r a , este c u e r p o 
de normas era creado p o r las naciones cristianas y sólo se a p l i c a b a entre 
ellas; en l a segunda, q u e duró hasta épocas m u y recientes, s u esfera 
de acción se extendía a las l lamadas "naciones c iv i l i zadas" ; recuérdese 
a este propósito que el art ículo 38 d e l E t a t u t o de l a actual C o r t e Inter­
n a c i o n a l de J u s t i c i a , el cua l e n u m e r a las fuentes del derecho i n t e r n a c i o ­
n a l , aún se refiere, como u n a reminiscenc ia de ese período, a " los p r i n ­
c ipios generales de derecho reconocidos p o r las naciones c i v i l i z a d a s " . 
Sólo hasta nuestra época, hasta el a d v e n i m i e n t o de la C a r t a d e las N a ­
ciones U n i d a s , en el que el único cr i ter io de ingreso a l a organización 
m u n d i a l es el de ser Estado "amante de l a paz", el derecho i n t e r n a c i o n a l 
h a l legado a tener u n carácter verdaderamente universa l . D e b i d o sobre 
todo a l a l i b e r a l en que las Naciones U n i d a s h a n i n t e r p r e t a d o 

* M i e m b r o del Servicio Exterior Mexicano desde 1950, ha desempeñado importan­
tes caraos en la Secretaría de Relaciones Exteriores de la cual es actualmente Direc­
tor en 'jefe. Profesor de la Universidad Nacional Autónoma de México, de la Escuela 
L i b r e de Derecho, de E l Colegio de México, donde dirige un seminario de investiga­
ción sobre la Política Exterior de México, y de la Academia de Derecho Internacional 
de L a Haya. H a dictado conferencias también en las universidades de C o l u m b i a , 
Yale, H o w a r d , Princeton, E l Cairo, N i z a y V a l l a d o l i d . Como embajador de México 
ha representado a este país ante otros gobiernos y en la Organización de las Naciones 
Unidas y ha participado en numerosas conferencias internacionales. Es miembro de 
la Comisión de Derecho Internacional de la organización m u n d i a l , del Instituí d e D r o i t 
I n t e r n a t i o n a l , de la I n t e r n a t i o n a l L a w A s s o c i a t i o n y del Instituto Hispano-Luso-Ameri-
cano de Derecho Internacional. Es autor de importantes libros y arículos sobre cues­
tiones internacionales en español, inglés y francés. 

1 I n t e r n a t i o n a l L a w i n a n E x p a n d e d W o r l d . Djambatam-Amsterdam, 1960. 
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e n l a práctica este r e q u i s i t o y a los ingresos " e n b l o q u e " de Estados a l a 
Organización, este tercer período, e l de los Estados "amantes de l a p a z " , 
representa en v e r d a d el per íodo de l a u n i v e r s a l i d a d d e l derecho i n t e r ­
n a c i o n a l . 

Esta n u e v a y a m p l i a d a sociedad i n t e r n a c i o n a l , c o m o es n a t u r a l , h a 
p e r d i d o en h o m o g e n e i d a d y cohesión. Y a n o está f o r m a d a e x c l u s i v a ­
mente, o a u n en su mayoría , p o r Estados antiguos, re lat ivamente i n d u s ­
tr ia l izados y prósperos, ideológicamente afines y herederos de l a t radic ión 
jurídica y c u l t u r a l de Occidente . E l derecho i n t e r n a c i o n a l , creado p o r ese 
c o n j u n t o de "naciones c iv i l i zadas" p a r a su p r o p i o uso y a su i m a g e n y 
semejanza, p o r así dec ir lo , ya n o refleja d e l todo las necesidades d e l a 
nueva c o m u n i d a d i n t e r n a c i o n a l . E l o r d e n jur íd ico i n t e r n a c i o n a l c r e a d o 
p o r a q u e l l a sociedad meramente c o n c i l i a b a l a l i b e r t a d de cada m i e m b r o 
c o n l a l i b e r t a d de los demás, d e l m i s m o m o d o que e l típico Estado l i b e r a l 
de esa época, que ya prácticamente n o conoce l a nuestra, se c o n t e n t a b a 
con ser u n guardián d e l o r d e n entre los c iudadanos. 

E n c a m b i o , ese m i s m o derecho i n t e r n a c i o n a l reconocía y consagraba 
en favor de las "naciones c iv i l i zadas" u n a ley de dominación (a r u l e f s 
l a w , l a l l a m a Ról ing) que regulaba las relaciones entre tales "nac iones 
c i v i l i z a d a s " y casi todo el m u n d o extraeuropeo. L o que podría l l a m a r s e 
derecho c o l o n i a l , i n s t i t u c i o n a l i z a d o en l a C o n f e r e n c i a de Berl ín sobre 
el C o n g o , de 1885, constituía u n a parte esencial e integrante d e l derecho 
i n t e r n a c i o n a l t r a d i c i o n a l . D e l m i s m o m o d o , u n a i m p o r t a n t e regla en 
mater ia de responsabi l idad d e l Estado, según l a c u a l el extranjero p u e d e 
e n ciertos casos rec lamar legalmente mayores derechos que los n a c i o ­
nales, n o es en l a práctica s ino u n a expresión de ese r u l e f s l a w q u e 
regía las relaciones entre las "naciones c iv i l i zadas" y las " n o c i v i l i z a d a s " 
o las "menos c iv i l i zadas" . O t r a característica de ese derecho i n t e r n a c i o n a l 
clásico, c o n t r a l a cua l se r e b e l a n ahora los nuevos Estados, es el t ra tado 
desigual , el tratado l e o n i n o , p o r el que s h e i k s , jefes tribales o c a u d i l l o s 
mi l i tares establecían protectorados sobre sus pueblos u otorgaban con­
cesiones casi perpetuas a precio v i l p a r a explotar sus recursos naturales . 
Las reglas tradicionales sobre los daños causados a extranjeros f u e r o n 
u n verdadero azote p a r a los países la t inoamericanos y c o n t r i b u y e r o n a 
frenar su desarrol lo. 

L a n u e v a c o m u n i d a d i n t e r n a c i o n a l , f o r m a d a en su mayoría por países 
escasamente desarrollados, entre los cuales hay b u e n número de ant iguos 
colonias, tiene distintas necesidades y aspiraciones, y requiere en conse­
cuencia adecuar a ellas su derecho. L a mayoría de sus m i e m b r o s exige 
l a revisión de aquellos sectores d e l derecho i n t e r n a c i o n a l t r a d i c i o n a l que 
reflejan esa situación de des igualdad y de d o m i n i o . 

P e r o n o basta con revisar y m o d i f i c a r esos aspectos. Es preciso c o m ­
pletar el derecho i n t e r n a c i o n a l t r a d i c i o n a l con nuevos capítulos. Así 
como el Estado m o d e r n o , alejándose de u n concepto puramente f o r m a l 
de l a i g u a l d a d entre los c iudadanos, se v i o precisado a crear toda u n a 
legislación social, u n a legislación protectora, f u n d a d a en e l reconoci­
m i e n t o de que ciertos grupos sociales están en situación de desventaja 
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frente a otros grupos económicamente más poderosos, l a soc iedad inter­
n a c i o n a l tendrá q u e crear inst i tuciones y normas que ofrezcan a los 
Estados poco desarrollados n o sólo protección, sino medios p a r a acele­
rar su evolución. 

E l vert iginoso avance de la técnica abre perspectivas i l i m i t a d a s p a r a 
c o n t r i b u i r a l desarrol lo de las naciones pobres y atrasadas. P e r o hasta 
hoy la técnica h a servido más p a r a incrementar la d is tanc ia q u e separa 
a las prósperas de las indigentes y n o p a r a r e d u c i r l a . Así c o m o los go­
biernos actuales, c u a l más c u a l menos, h a n tenido que a b a n d o n a r u n 
anacrónico l a i s s e z ¡aire para p a r t i c i p a r activamente en la v i d a económica 
de sus países, p r o m o v i e n d o la ocupación p l e n a e i m p u l s a n d o e l desarro­
l l o económico, l a sociedad i n t e r n a c i o n a l contemporánea ya n o podrá 
m i r a r con i n d i f e r e n c i a y p a s i v i d a d el retraso creciente de a lgunos de 
sus miembros . 

S i a lgún aforismo se h a repet ido hasta l a saciedad en la posguerra 
es e l de que l a p r o s p e r i d a d es i n d i v i s i b l e . L a m i s e r i a y el subdesarro l lo 
en u n a región afectan a toda la c o m u n i d a d i n t e r n a c i o n a l . N o obstante, 
los conceptos de l a p r o s p e r i d a d so l idar ia y de l a r e s p o n s a b i l i d a d m u t u a 
aún no se traducen en normas internacionales que les den r e a l i d a d 
jurídica. Diríase que el p r i n c i p i o de la cooperación económica inter­
n a c i o n a l , a pesar de representar u n a de las necesidades más imperiosas 
de esta época, todavía no se desprende del todo d e l re ino de l a m o r a l en 
e l que surgió para entrar de l l e n o a l ámbito del derecho. 

C o m o pensaría quizá e l j u r i s t a de genio que fue M a u r i c e H a u r i o u , 
a u t o r de u n a de las más hermosas y sugestivas teorías d e l derecho públ i ­
co, l a teoría de la institución — q u e p o r cierto todavía está e n busca de 
u n b u e n intérprete que la traslade a l derecho i n t e r n a c i o n a l — , l a coopera­
ción económica i n t e r n a c i o n a l está en vías de convertirse en u n a " i n s ­
t i tución", pero todavía no l lega verdaderamente a serlo. E l proceso de 
despersonalización y de objetivación de esa i d e e d ' o e u v r e (como l a l l a m a ­
ba H a u r i o u ) , que es la p r i m e r a etapa en la génesis de u n a institución, ya 
está avanzando. L a idea del esfuerzo cooperativo, de l a r e s p o n s a b i l i d a d 
m u t u a , de que existe u n a obligación de dar y u n derecho a r e c i b i r , 
f lota ya con peso p r o p i o en el ambiente i n t e r n a c i o n a l , pero a ú n n o 
reúne,' en la m e d i d a necesaria, lo que H a u r i o u l l a m a b a u n a " c o m u n i ó n 
de vo luntades" que la convier ta en u n sistema orgánico de normas, 
c u m p l i d a s mediante los órganos y los procedimientos que se creen p a r a 
el lo , esto es, en u n a " inst i tución". L o que llegará acaso'a ser e l capítulo 
más i m p o r t a n t e del derecho i n t e r n a c i o n a l de l siglo x x está aún p o r 
escribirse. 

E n resumen, el derecho i n t e r n a c i o n a l de l próx imo futuro n o podrá 
contentarse sólo con a f i rmar la l i b e r t a d política y la i n t e g r i d a d territo­
r i a l de unos Estados frente a otros y con proveer métodos para e l arreglo 
pacíf ico de las controversias, s ino que deberá p r o c u r a r el s u r g i m i e n t o de 
condiciones que i m p i d a n esas controversias. Estas condiciones consisten 
fundamenta lmente , p r i m e r o , en l a l iquidación de las normas internac io­
nales q u e reflejan y c o n v a l i d a n situaciones de desigualdad, heredadas 
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de l a época en que el derecho i n t e r n a c i o n a l fue creado p o r u n a o l i g a r ­
quía i n t e r n a c i o n a l , l l a m a d a "las naciones c iv i l i zadas" , p a r a su u s o y 
benefic io; y segundo, en l a creación de normas internacionales que ofrez­
can protección a los Estados débiles frente a los más fuertes y q u e es­
t i m u l e n , regulen y garant icen la cooperación económica i n t e r n a c i o n a l . 

' Estos objetivos están aún alejados. E n t r e t a n t o , el acceso a l a v i d a 
i n d e p e n d i e n t e de unos ochenta Estados, desde l a segunda G u e r r a M u n ­
d i a l , h a creado u n nuevo p r o b l e m a : el de saber en qué m e d i d a y c o n d i ­
ciones estos Estados nuevos, que no c o n t r i b u y e r o n a l a creación d e l 
derecho i n t e r n a c i o n a l que e n c o n t r a r o n a l nacer y cuyas disposiciones n o 
traducen con frecuencia sus aspiraciones e intereses, están obl igados 
p o r el cuerpo de sus disposiciones. E n t r e los nuevos Estados se advier te 
en general u n a aquiescencia m e n o r en aceptar numerosas reglas d e l 
derecho de gentes t r a d i c i o n a l que entre los países más antiguos y des­
arrol lados . A veces, los nuevos Estados expresan de m a n e r a i n d i r e c t a su 
recelo, pero en ocasiones se rebe lan directamente contra l a apl icac ión 
ele reglas que t u v i e r o n su or igen y razón de ser en condiciones ya p e r i - „ 
clitadas. E l e x a m e n detenido de este fascinante p r o b l e m a nos alejaría 
demasiado d e l tema centra l d e l presente artículo. Basta con señalar lo 
y observar que h a sido objeto de especial estudio durante los úl t imos 
años. 2 

I I . L A S F O R M A S D E C R E A C I Ó N D E L D E R E C H O I N T E R N A C I O N A L 

P O R L A S N A C I O N E S U N I D A S 

C o m o es n a t u r a l , el foro i n t e r n a c i o n a l que en mayor grado h a resen­
t i d o tanto los cambios acaecidos en l a posguerra, como los nuevos p r o ­
blemas que se advierten en el derecho i n t e r n a c i o n a l contemporáneo, 
es el de las Naciones U n i d a s . D e ahí que resulte lógico e l e x a m e n d e l a 
m a n e r a e n que dichas tendencias novedosas se h a n visto reflejadas en 
l a creación de normas jurídicas internacionales por ese O r g a n i s m o . 

Las N a c i o n e s U n i d a s crean derecho i n t e r n a c i o n a l en dos formas 
dist intas: la p r i m e r a consiste en l a apertura de cauces jurídicos a l a 
acción polít ica de sus propios órganos; "y la segunda, en promover direc­
tamente l a l a b o r ele codificación y desarrol lo progresivo d e l derecho 
de gentes, mediante las conferencias y las convenciones de codificación. 

L a p r i m e r a se refiere, sobre todo, a materias que pertenecen en m a y o r 
grado a l "derecho pol í t ico" y se expresa casi s iempre en las resoluciones 
de sus órganos. 3 U n ejemplo típico de e l la lo constituye l a "Dec larac ión 
sobre l a concesión de "independencia a los países y a los pueblos c o l o n i a -

2 E l autor ha tratado ese tema en dos artículos: uno intitulado " T h e Under­
developed Nations and the Development of International L a w " . I n t e r n a t i o n a l O r g a n ­
i z a t i o n , vol . X V , núm. I, 1961; y el otro " U n Nuevo Derecho para una Época N u e v a " . 
R e v i s t a d e l a U n i v e r s i d a d d e México, diciembre de i960. 

3 E l título de la obra más conocida, por cierto excelente, que estudia el tema 
describe claramente esa actividad de las Naciones Unidas: Rosalyn Higgins, T h e 
d e v e l o p m e n t of I n t e r n a t i o n a l L a w t h r o u g h t h e P o l i t i c a l O r g a n s of t h e U n i t e d N a t i o n s . 
O x f o r d University Press, 1963. 
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les" (Resolución 1514 [ X V ] ) . L a segunda f o r m a de creación c u l m i n a , 

n o r m a l m e n t e , en tratados mult i la tera les , como en las convenciones sobre 

el D e r e c h o d e l M a r de 1958. Sólo este segundo método es obje to d e l 

presente estudio. 

E l órgano de las Nac iones U n i d a s que real iza l a l a b o r p r i n c i p a l en 

el terreno de l a codificación es l a Comis ión de Derecho I n t e r n a c i o n a l . 

Este órgano está compuesto p o r 25 expertos elegidos p o r l a A s a m b l e a Ge­

n e r a l a t í tulo i n d i v i d u a l , los cuales representan, en términos generales, 

tanto las diversas escuelas y tendencias jurídicas como las regiones geo­

gráficas, aunque n o a sus respectivos gobiernos. S u función p r i n c i p a l 

consiste en e laborar proyectos de convención que después son d iscut idos 

y adoptados en grandes conferencias de p lenipotenciar ios . P e r o l a C o ­

misión n o es el único órgano que tiene esa misión. A veces, p o r razones 

diversas, se h a encargado l a formación sistemática de órdenes n o r m a t i v o s 

generales a órganos creados e x p r o f e s o . Así, l a Comis ión sobre l a U t i l i z a ­

ción d e l Espac io Ultraterrestre con Fines Pacíficos elaboró, y l a A s a m ­

b l e a G e n e r a l aprobó, u n " T r a t a d o sobre p r i n c i p i o s que d e b e n regir las 

actividades de los Estados en l a exploración y uti l ización d e l espacio u l ­

traterrestre, i n c l u s o l a l u n a y otros cuerpos celestes" (Res. 1962 [ X V I I I ] ) . 

D e i g u a l m o d o , o t ro órgano compuesto también de Estados y no de 

expertos i n d i v i d u a l e s , creado a d h o c p o r la A s a m b l e a , está f o r m u l a n d o 

el régimen jur ídico de los fondos oceánicos más allá de los l ímites de l a 

jurisdicción n a c i o n a l . P o r úl t imo, otra Comis ión de Estados v iene re­

dactando, en términos jurídicos, los p r i n c i p i o s esenciales q u e contiene 

l a C a r t a de las Nac iones U n i d a s acerca de l a coexistencia pacíf ica de los 

Estados. 4 

Tratándose del espacio exterior, l a necesidad de p r o p i c i a r u n acuer­

d o entre las dos potencias espaciales, lo c u a l era requis i to indispensable 

p a r a establecer ese régimen jurídico, así como l a estrecha relación de 

ese tema con el desarme, jus t i f i caban hasta cierto p u n t o que se encar­

gara esa tarea a u n órgano de Estados y no a l a Comisión de Derecho 

I n t e r n a c i o n a l . E n lo que toca a l régimen de los fondos oceánicos, las 

razones p o r las que n o se encomendó esa o b r a a l a Comisión de Derecho 

I n t e r n a c i o n a l son menos evidentes. Esta Comis ión había l o g r a d o redac­

tar, con gran éxito, los proyectos de convención que hoy const i tuyen, en 

su conjunto , u n código orgánico y casi completo d e l derecho d e l mar. P o r 

l o que hace a los p r i n c i p i o s de la coexistencia pacífica, s i b i e n en l a 

A s a m b l e a se discutió en u n p r i n c i p i o , de 1961 a 1963, si t a l empresa 

podía encargarse a l a Comis ión de Derecho I n t e r n a c i o n a l , u n a mayoría 

de miembros favoreció crear debido a l carácter acentuadamente po­

l í t ico de l a o b r a u n a comisión especial de Estados Pero fuera de los 

casos indicados, l a tarea de preparar l a codificación del derecho inter-

4 C o n el f in de e ludir los términos "coexistencia pacífica", la Asamblea General 
llamó a este órgano el "Comité Especial de los Principios de Derecho Internacional 
referentes a las Relaciones de Amistad y a la Cooperación entre los Estados". 
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n a c i o n a l se h a encomendado casi d e l todo a l a Comis ión de D e r e c h o 

I n t e r n a c i o n a l . " 

I I I . L A O B R A D E L A C O M I S I Ó N D E D E R E C H O I N T E R N A C I O N A L . G E N E R A L I D A D E S 

H a n t ranscurr ido 22 años desde que l a Comis ión se echó a cuestas l a 
difícil tarea de codi f icar y desarrol lar progresivamente el derecho i n t e r ­
n a c i o n a l . Se dispone ya de u n a perspectiva histórica suficiente p a r a eva­
l u a r con r igor lo que se h a logrado en este d o m i n i o , así c o m o p a r a pre­
cisar l o que aún falta recorrer p a r a alcanzar el objetivo le jano de c o d i ­
f icar t o d o ese ordenamiento . 

L o s pr imeros debates, tanto e n l a A s a m b l e a G e n e r a l c o m o e n l a 
p r o p i a Comis ión, acerca de las condiciones poco favorables que i m p e ­
r a b a n en la posguerra p a r a i m p u l s a r l a codificación, así c o m o l a acepta­
ción tan l i m i t a d a de los pr imeros trabajos de l a Comis ión p o r l a A s a m ­
blea, p o r n o decir su rechazo, no permit ían presagios halagüeños sobre 
el f u t u r o proceso de codificación d e l derecho i n t e r n a c i o n a l . 

C o m o e n otros aspectos de l a a c t i v i d a d de las Nac iones U n i d a s , 
empero, l a situación h a c a m b i a d o m u c h o en estos últimos veinte años. 
A pesar de la concepción acentuadamente política de l a C a r t a , d e n t r o 
de l a c u a l se reservó tan escaso s i t io a los p r i n c i p i o s de l a j u s t i c i a y d e l 
derecho e n l a solución pacífica de las controversias, y en general , e n l a 
v i d a de l a Organización, l a a c t i v i d a d de ésta h a ejercido con e l t i e m p o 
u n a g r a n i n f l u e n c i a en e l desarrol lo d e l derecho i n t e r n a c i o n a l . C a s i 
todos los trabajos de l a Comis ión de Derecho I n t e r n a c i o n a l se h a n con­
v e r t i d o e n convenciones internacionales que h a n logrado a m p l i a acepta­
ción en l a c o m u n i d a d i n t e r n a c i o n a l . L a Comis ión h a ganado, con e l l o , 
u n gran prestigio. P a r a entender ese resultado se hace necesario, pues, 
anal izar l a m e d i d a d e l éxito obtenido, estudiar sus causas, así como las 
razones p o r las que algunos proyectos de l a Comisión de Derecho Inter­
n a c i o n a l , p o r for tuna" reducidos en número, no fueron aceptados. Este 
análisis permit irá a l a vez i n f e r i r conclusiones q u e s irvan de orientación 
en el trabajo futuro de codificación. 

I V . L A S M A T E R I A S C U Y A C O D I F I C A C I Ó N C O N C L U Y Ó o E S T Á E N ATAS 

D E T E R M I N A R 

C o n base en los resultados ya logrados y en el avance de los traba­
jos, puede vaticinarse que en breve plazo se habrá c o n c l u i d o la ccd i f i ca-

r> E l artículo 15 del Estatuto de la Comisión de Derecho Internacional distingue 
entre "codificación", cuando hace falta formular con mayor precisión y sistematizar 
las reglas de derecho internacional en terrenos en que existe ya una práctica estatal 
considerable, precedentes y opiniones doctrinales, y "desarrollo progresivo del dere­
cho internacional" , cuando precisa redactar convenciones sobre temas aún no regidos 
por el derecho internacional o respecto de los cuales el derecho no está aún sufi­
cientemente desarrollado en la práctica de los Estados. Esta distinción teórica ha 
perdido mucho de su interés. E l mismo trabajo de la Comisión de Derecho Interna­
cional ha comprobado que no es de fácil aplicación. Como lo explicó la p r o p i a 
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ción de varios capítulos d e l derecho i n t e r n a c i o n a l . E n efecto, hasta e l 
presente se h a n t e r m i n a d o , o están considerablemente avanzados, los si­
guientes trabajos: 

1 ) T o d o ese g r a n capí tulo d e l derecho i n t e r n a c i o n a l referente a las 
relaciones e i n m u n i d a d e s , esto es, casi todo el derecho d ip lomát ico . H a s ­
ta ahora h a n entrado en v i g o r u n a convención f i r m a d a en 1961 sobre 
las relaciones e i n m u n i d a d e s diplomáticas y otra en 1963 sobre las rela­
ciones consulares. E n 1969, l a A s a m b l e a G e n e r a l de las N a c i o n e s U n i d a s , 
que h i z o las veces de conferencia de p lenipotenciar ios a este f i n , adoptó 
y abrió a l a f i r m a u n a convención sobre las misiones especiales, esto 
es, sobre l a l l a m a d a d i p l o m a c i a a d h o c que h a a d q u i r i d o t a n t a i m p o r ­
tancia en las últimas décadas. C o n base en cinco informes sucesivos d e l 
re lator especial, señor A b d u l a h E l - E r i a n , l a Comis ión de D e r e c h o Inter­
n a c i o n a l deberá terminar , para 1971, u n o o más proyectos de convención 
sobre los diversos aspectos d e l tema genérico l l a m a d o "relaciones entre 
los Estados y las organizaciones internacionales" . L o s proyectos versan 
sobre l a situación, i n m u n i d a d e s y pr iv i legios de las misiones permanentes 
ante los organismos internacionales, de los representantes y de los demás 
m i e m b r o s de las misiones, así como de las misiones permanentes de 
observadores y de los delegados ante los órganos de las organizaciones 
internacionales y ante las conferencias internacionales . 

2 ) Prácticamente todo el derecho d e l mar. C o n base en los proyectos 
de l a Comisión, se a b r i e r o n a l a f i r m a en G i n e b r a e n 1958, c u a t r o con­
venciones que versan respectivamente sobre el m a r t e r r i t o r i a l , l a a l t a 
m a r , la conservación de los recursos vivos d e l m a r y las pesquerías y, p o r 
ú l t imo, l a p l a t a f o r m a c o n t i n e n t a l . Estas cuatro convenciones constitu­
yen, en su conjunto , u n código casi completo d e l derecho d e l m a r . C o m o 
es sabido, q u e d ó pendiente, tanto en a q u e l l a conferencia como en l a de 
1960, l a cuestión de l a a n c h u r a d e l m a r t e r r i t o r i a l , sobre l a c u a l n o se 
l legó a u n acuerdo. S i n embargo, n o es seguro que el lo haya s i g n i f i c a d o 
necesariamente u n m a l . L a s opiniones de los Estados estaban entonces 
sumamente d i v i d i d a s y c u a l q u i e r regla que se h u b i e r a p o d i d o adoptar , 
ya sea estableciendo u n a a n c h u r a de seis m i l l a s de m a r t e r r i t o r i a l más 
otras seis de zona exc lus iva de pesca, o b i e n , u n m a r t e r r i t o r i a l de doce 
m i l l a s , h u b i e r a sido el resultado de mayorías sumamente pequeñas. D u ­
rante los años transcurridos desde entonces, l a regla de las doce m i l l a s 
h a ganado u n n ú m e r o considerable de adeptos y se h a consol idado hasta 
el grado de que se l a suele considerar como la regla vigente en la actua­
l i d a d . Seguramente p r o n t o se celebrará u n a nueva conferencia sobre 
e l derecho d e l m a r que conval ide esta situación y q u e acaso procure , a l 
p r o p i o t iempo f i jar el l ímite exter ior de la p l a t a f o r m a c o n t i n e n t a l con 
u n a m a y o r precisión C o m o se señaló antes l a cuestión d e l régimen 

Comisión en su introducción general a los proyectos de convención sobre el derecho 
del mar, los dos procesos tienden a complementarse en la práctica y suele resultar 
difícil dist inguir entre las dos nociones. E n el presente artículo se emplea general­
mente la palabra "codificación" como término genérico que designa u n a u otra 
actividades, o ambas a la vez. 
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jur íd ico de los fondos oceánicos, más allá d e l l ímite de l a jur isdicc ión 
n a c i o n a l , está s iendo estudiado p o r otro órgano de las Nac iones U n i d a s . 

3 ) T o d o el derecho de los tratados. C o n base en otro espléndido pro­
yecto de l a Comis ión de D e r e c h o I n t e r n a c i o n a l , e laborado después de 
18 años de esfuerzos, u n a conferencia i n t e r n a c i o n a l r e u n i d a en V i e n a 
aprobó, en mayo de 1969, u n a convención sobre e l D e r e c h o de los T r a ­
tados. Sólo fal ta codi f icar el aspecto d e l Derecho de los T r a t a d o s q u e se 
re lac iona con las organizaciones internacionales . L a Comis ión de D e r e c h o 
I n t e r n a c i o n a l empieza ya a acometer este tópico. 

4 ) U n a convención abierta a l a f i r m a en 1961 p a r a r e d u c i r los casos 
de a p a t r i d i a , que todavía n o entra e n vigor. 

5 ) L a C o m i s i ó n h a avanzado en el estudio de l a r e s p o n s a b i l i d a d de 
los Estados. D e 1955 a 1962, l a C o m i s i ó n examinó varios proyectos suce­
sivos d e l entonces re lator especial, señor F . García A m a d o r , de C u b a , 
que estudiaban especialmente la cuestión de los daños causados a ex­
tranjeros y la responsabi l idad i n t e r n a c i o n a l que podía originarse de estos 
daños. Después de r e e x a m i n a r el estado de los trabajos en 1962, a l dejar 
de pertenecer a l a Comisión el señor García A m a d o r , aquél la n o m b r ó 
re lator especial a l señor R o b e r t o A g o , de I t a l i a . 

E l n u e v o re lator especial h a abordado el tema en u n a f o r m a com­
pletamente d i s t i n t a . C o n aprobación de l a Comisión, el re lator especial 
h a centrado su estudio en la determinación de los p r i n c i p i o s que r i g e n l a 
r e s p o n s a b i l i d a d de los Estados p o r hechos ilícitos internacionales , m a n ­
teniendo u n a r igurosa distinción entre esa l a b o r y la de d e f i n i r las nor­
mas q u e i m p o n e n a los Estados las obligaciones cuya violación p u e d e 
entrañar responsabi l idad, e n p a r t i c u l a r las obligaciones de los Estados 
en relación con los extranjeros establecidos en su terr i tor io . E n u n a 
p r i m e r a fase, el re lator se p r o p o n e d e t e r m i n a r las circunstancias que 
p e r m i t e n c o m p r o b a r l a existencia de u n hecho ilícito i n t e r n a c i o n a l i m p u ­
table a u n Estado y que d a or igen, en cuanto tal , a r e s p o n s a b i l i d a d 
i n t e r n a c i o n a l . E n u n a segunda etapa, se examinarán las consecuencias 
que e l derecho i n t e r n a c i o n a l atr ibuye a l hecho il ícito i n t e r n a c i o n a l , a 
f i n de d e f i n i r el contenido, las formas y los grados de r e s p o n s a b i l i d a d . 
E l segundo i n f o r m e del re lator especial ( A C / C N . 4 / 2 3 0 de a b r i l de 1970) 
contiene y a los pr imeros proyectos de artículos p a r a la codificación de 
esta mater ia . 

6 ) L a Comis ión h a avanzado igualmente en el estudio de l a sucesión 
de Estados. L a Comis ión dividió este tema en dos. E l p r i m e r aspecto se 
refiere a l a sucesión de Estados en m a t e r i a de tratados, y el segundo, a 
l a sucesión en lo que respecta a materias distintas de los tratados. L a C o ­
misión n o m b r ó re lator especial para el p r i m e r tópico a S i r H u m p h r e y 
W a l d o c k , de l a G r a n Bretaña, y p a r a el segundo a l señor M o h a m m e d 
B e d j a o u i , de A r g e l i a . L a Comis ión probablemente terminará el es tudio 
de estos dos temas en los próximos tres o cuatro años. 

7) L a Comis ión h a i n i c i a d o también el e x a m e n de l a cláusula de l a 
nación más favorecida, a l a luz de ciertos desarrollos recientes. F u e n o m ­
b r a d o r e l a t o r especial el señor E . Ustor , de Hungr ía . 
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L o s trabajos terminados p o r l a Comisión, o en vías de concluirse , com­
p r e n d e n u n a parte m u y considerable de l a l i s ta de los 14 temas seleccio­
nados en 1949 p o r l a C o m i s i ó n c o m o susceptibles de codif icación. C u a n ­
d o se creó l a C o m i s i ó n de D e r e c h o I n t e r n a c i o n a l , en ese año, e l Secre­
t a r i o G e n e r a l encomendó a l j u r i s t a inglés, H . L a u t e r p a c h t , q u e proce­
d i e r a a u n estudio sistemático de todo el campo d e l derecho i n t e r n a ­
c i o n a l , a f i n de sugerir las materias que se prestaran a l a codif icación. E l 
m e m o r á n d u m que e laboró ( A / C N 4 / i / R e v . 1) consideró 25 materias, de 
las cuales l a C o m i s i ó n seleccionó u n a l ista p r o v i s i o n a l de 14 temas. 
S o n los siguientes: régimen de l a al ta mar ; régimen d e l m a r t e r r i t o r i a l ; 
n a c i o n a l i d a d , i n c l u i d a l a a p a t r i d i a ; derecho de los tratados; re laciones 
e i n m u n i d a d e s diplomáticas; relaciones e i n m u n i d a d e s consulares; proce­
d i m i e n t o a r b i t r a l ; sucesión de Estados y gobiernos; r e s p o n s a b i l i d a d de 
los Estados; r e c o n o c i m i e n t o de Estados y de gobiernos; i n m u n i d a d e s 
jur isdicc ionales de los Estados y de sus bienes; jurisdicción con respecto 
a delitos cometidos fuera d e l t e r r i t o r i o n a c i o n a l ; trato a los extranjeros; 
derecho de asilo. 

L a Comis ión de Derecho I n t e r n a c i o n a l h a sometido proyectos defi­
n i t ivos o informes sobre las pr imeras siete materias enumeradas. A d e ­
más, como se indicó, tanto la responsabi l idad de los Estados c o m o l a su­
cesión de Estados son actualmente objeto de estudio p o r parte de l a 
Comisión. L a s c inco materias restantes n o h a n sido objeto de n i n g ú n 
proyecto d e f i n i t i v o n i de informes, n i se e x a m i n a n tampoco e n l a ac­
t u a l i d a d . 

Además , l a Comis ión debatió en 1967 si debía i n i c i a r act ivamente 
e l estudio del derecho de asilo y de l régimen de las aguas históricas, i n ­
c luidas las bahías históricas, que l a A s a m b l e a G e n e r a l le había r e m i t i d o 
c o m o temas adicionales en 1959. S i n embargo, l a Comisión n o les q u i s o 
otorgar u n carácter p r i o r i t a r i o p o r q u e l a mayoría de sus m i e m b r o s d u ­
d a r o n que h u b i e r a l legado el m o m e n t o de e x a m i n a r act ivamente u n o 
u o t r o de esos temas, tanto p o r las impl icac iones políticas que tenían 
c o m o p o r q u e i n i c i a r su examen, en esos momentos, podría retrasar l a 
terminación de los trabajos pendientes sobre los temas ya comenzados. 

E n l o que toca a l trato a los extranjeros, no se h a e x a m i n a d o direc­
tamente hasta ahora como tópico específico. Consti tuía l a parte centra l 
d e l tema de l a responsabi l idad del Estado, tal como p r i m e r o lo concib ió 
y trató l a Comisión, conforme a los proyectos d e l re lator especial , G a r ­
cía A m a d o r . Pero como se indicó líneas a r r i b a , a l a p l i c a r u n a metodo­
logía más r igurosa para el estudio de l a responsabi l idad del Estado, la 
Comis ión dejó fuera d e l alcance de este tema la cuestión de las reglas 
que r igen el trato de los extranjeros. E n r e a l i d a d , cuando en repet idas 
ocasiones la A s a m b l e a pidió a l a Comisión que acelerara sus trabajos 
sobre la responsabi l idad del Estado, probablemente pensaba, ante todo, 
en l a necesidad de codi f icar las normas relativas a las inversiones extran­
jeras, a las nacional izaciones y su indemnización, a la soberanía perma­
nente sobre los recursos naturales y otros temas conexos. N o es defíci l , 
e n consecuencia, que cuando l a A s a m b l e a G e n e r a l e x a m i n e de cerca el 
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c o n t e n i d o de los informes de l a Comis ión acerca de l a r e s p o n s a b i l i d a d 

d e l Estado, l legue a l a conclusión de que es indispensable que l a p r o p i a 

Comis ión estudie c o n carácter p r i o r i t a r i o , como tema autónomo y dis­

t i n t o de l a responsabi l idad, l a cuestión de las reglas que r i g e n e l trato 

a los extranjeros. 

S i n embargo, n o es p r o b a b l e que l a Comis ión i n i c i e e l es tudio de 

u n nuevo tema en los próximos tres o cuatro años, ya que d e b e r á des­

t i n a r t o d o su t i e m p o d i s p o n i b l e a t e r m i n a r los que tiene pendientes . 

C o m o puede apreciarse, e l estudio de las materias más extensas e i m ­

portantes h a sido ya c o n c l u i d o . Los proyectos de l a Comisión se c o n v i r ­

t ieron, con re lat ivamente pocos cambios, en sendas convenciones que 

h a n t e n i d o u n a gran aceptación. 

V . R A Z O N E S D E L É X I T O D E L O S T R A B A J O S D E L A C O M I S I Ó N 

D E D E R E C H O I N T E R N A C I O N A L 

¿Cuáles son las razones q u e están en l a base de ese éxito? 

E n p r i m e r lugar , destaca l a evidente c a l i d a d de los proyectos d e l a 

Comis ión de D e r e c h o I n t e r n a c i o n a l , e x p l i c a d a , a su vez, p o r e l alto 

n i v e l de competencia de l a mayoría de sus miembros . E n segundo tér­

m i n o , debe hacerse referencia a l sistema de consultas a los gobiernos 

previsto en el Estatuto de l a Comisión. D u r a n t e su proceso de elabo­

ración, los proyectos son sometidos a l a consideración de los gobiernos, 

a l menos en dos o tres ocasiones sucesivas. Esto, desde luego, aparte 

d e l debate a n u a l en l a Comis ión Jurídica de l a A s a m b l e a G e n e r a l , e l 

cua l también d a o p o r t u n i d a d a los Estados p a r a expresar su o p i n i ó n 

sobre los proyectos. C o m o consecuencia de el lo , cuando l a C o m i s i ó n 

f o r m u l a su versión f i n a l existe ya cierta seguridad de que el texto h a b r á 

de ser aceptado, en u n a m e d i d a considerable, p o r l a mayoría de los 

Estados. A esto debe añadirse l a búsqueda incesante de l a u n a n i m i d a d : 

es u n hecho que casi todos los proyectos de l a Comis ión h a n sido apro­

bados p o r la casi t o t a l i d a d de sus miembros . 

E n tercer lugar, debe mencionarse l a excelente organización de las 

grandes conferencias de codificación, en l a que l a Secretaría G e n e r a l de 

las Nac iones U n i d a s ha o c u p a d o u n lugar de h o n o r . E l p a p e l de ésta 

comienza desde antes, a través de sus informes, estudios e investigacio­

nes, generalmente de alta c a l i d a d , en los que recoge y sistematiza e l 

m a t e r i a l de base, todo lo cua l h a fac i l i tado l a tarea de los relatores es­

peciales. E n seguida, el desarrol lo de la conferencia m i s m a , l a c o n t i n u i ­

d a d de u n a secretaría e x p e r i m e n t a d a y la aplicación de u n m i s m o re­

glamento, ya b i e n probado, en todas las conferencias. U n a de las dispo­

siciones de este reglamento que h a c o n t r i b u i d o a asegurar l a aceptación 

general izada de las convenciones de codificación es l a que exige los dos 

tercios de los votos presentes p a r a l a adopción, en l a conferencia ple¬

n a r i a , de los diversos artículos de la convención y de ésta en su c o n j u n t o . 

A p a r t e de las razones técnicas enumeradas, se h a n mencionado algu­

nos otros factores a los cuales se debe el i n d u d a b l e éxito alcanzado en 
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e l proceso de codificación d e l derecho i n t e r n a c i o n a l . A l g u n o s a t r i b u y e n 
los resultados a l a naturaleza m i s m a de las materias codif icadas. E n 
efecto, l a m a y o r parte de los temas seleccionados y hasta ahora codi f i ca­
dos n o pertenecen a lo que podría l lamarse "derecho p o l í t i c o " , a u n 
aceptándose que, en ocasiones, h a n estado en juego intereses estatales 
importantes , a u n q u e n o vitales. L o s temas de r a i g a m b r e pol í t ica más 
evidente son precisamente aquel los respecto de los cuales a ú n n o se 
i n i c i a e l proceso; esto es, l a sucesión y l a responsabi l idad de los Estados, 
T o d a v í a está p o r verse si se obtendrán los mismos resultados posi t ivos 
c o n estos temas q u e con los precedentes, p o r más que también quede 
p o r demostrar, p o r otro lado, que los temas que c o n l l e v a n u n a carga 
pol í t ica m a y o r sean p o r e l l o inapropiados p a r a l a codif icación, c o m o 
frecuentemente se h a sostenido. 

V I . L A C U E S T I Ó N D E L O S R E Q U I S I T O S Q U E D E B E R E U N I R U N T E M A 

P A R A S E R S U S C E P T I B L E D E C O D I F I C A C I Ó N 

A ú n menos podría aceptarse, c o m o cr i ter io p a r a l a codificación de 
u n tema, que éste reúna determinadas condic iones que t r a d i c i o n a l m e n t e 
se consideraban como esenciales p a r a est imar q u e estaba m a d u r o p a r a 
su codificación. Genera lmente se exige, a ese propósito, que e x i s t a u n a 
a m p l i a práctica estatal más o menos general izada y u n i f o r m e , preferen­
temente algunos tratados que se re lac ionen con l a m a t e r i a y c ierta 
u n i f o r m i d a d en l a doctr ina . Pues b i e n , los propios trabajos de l a C o ­
misión de Derecho I n t e r n a c i o n a l h a n c o n t r i b u i d o a desacreditar esta 
idea. E n lo que hace a l menos a dos cuestiones importantes ocurr ió 
exactamente lo contrar io . Tratándose de l a p la ta forma c o n t i n e n t a l y 
d e l régimen de las pesquerías y conservación de los recursos v ivos d e l 
m a r , no estaban reunidas las condiciones mencionadas. A ú n más, n i 
s i q u i e r a fueron concebidos i n i c i a l m e n t e c o m o materias que se prestaran 
a u n a codificación autónoma. E n la l ista de los v e i n t i c i n c o temas codi­
ficables q u e fueron propuestos a l a Comis ión 1949, en el estudio ya 
i n d i c a d o , n o f iguraba n i u n o n i otro, a pesar de que fueron codif icados 
admirablemente , habiéndose adoptado a l a postre sendas convenciones. 

C o n v i e n e observar más de cerca el e jemplo de l a p l a t a f o r m a cont i ­
n e n t a l c o n el f i n de evaluar l a i m p o r t a n c i a rea l que t ienen tales re­
quisitos. 

E n p r i m e r término, en lo que hace a l a p la ta forma c o n t i n e n t a l , n o 
podía hablarse con seriedad de u n a verdadera costumbre, n i s i q u i e r a 
de u n a s imple práctica general izada. Si b i e n puede decirse que se inició 
u n a práctica con la p r o c l a m a d e l Presidente T r u m a n en 1945, es menes­
ter reconocer que cuando se elaboró l a convención de G i n e b r a sobre l a 
p l a t a f o r m a cont inenta l , en 1958, habían transcurr ido apenas trece años. 
Además, esa breve práctica, e n el mejor de los casos, tenía u n carácter 
reg iona l y n o universal , ya que, aparte de dos o tres protectorados en 
el G o l f o Pérsico que la habían adoptado, sólo tenía curso en e l C o n t i ­
nente A m e r i c a n o . Además de su ámbito geográfico l i m i t a d o , l a mencio-
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n a d a práctica tampoco podía ser considerada como general izada y sobre 

todo u n i f o r m e , ya que, en lo que toca a l a cuestión esencial, esto es, a l 

régimen de las aguas que c u b r e n l a p l a t a f o r m a , los Estados l a t i n o a m e ­

ricanos estaban profundamente d i v i d i d o s . A l g u n o s r e c l a m a b a n sobera­

nía sobre dichas aguas, mientras que otros les reconocían carácter de 

m a r l i b r e . N o se trataba, pues, de u n a práctica u n i f o r m e . E n l o que 

hace a tratados en vigor, sólo se conocía como antecedente el d e l G o l f o 

de P a r i a , de 1942, entre Venezue la y el R e i n o U n i d o . P o r ú l t i m o , l a 

d o c t r i n a estaba también radica lmente d i v i d i d a , ya que autores de pres­

tigio como Georges Scelle, Shigeru O d a , Joseph K u n z , y H i g g i n s y Co-

lombos, estaban inc luso en contra d e l concepto m i s m o de u n a área sub­

m a r i n a que gozara de u n régimen jurídico excepcional y d i s t i n t o en 

favor d e l Estado ribereño. 

A pesar de todo el lo, l a Comis ión de Derecho I n t e r n a c i o n a l , t o m a n ­

d o en consideración sólo u n factor; a saber, las necesidades de l a c o m u ­

n i d a d i n t e r n a c i o n a l , elaboró s i n base a lguna en u n a práctica estatal ge­

neral izada, en tratados y en u n a d o c t r i n a u n i f o r m e , u n proyecto de con­

vención que a la postre l legó a entrar en v igor entre u n n ú m e r o de 

Estado prácticamente i g u a l al de la Convenc ión sobre la A l t a M a r que, 

como es sabido, no ofrecía d i f i c u l t a d a lguna por ser puramente declara­

t iva d e l derecho i n t e r n a c i o n a l . E n rea l idad, fue la v o l u n t a d de los Es­

tados, expresada sobre todo a través de los debates en la A s a m b l e a Ge­

neral , lo que le d io cuerpo a esta mater ia . Incluso, l a p r o p i a C o m i s i ó n 

de D e r e c h o I n t e r n a c i o n a l , en u n p r i n c i p i o , no quiso recomendar a l a 

A s a m b l e a G e n e r a l que i n c o r p o r a r a los artículos que había e laborado en 

u n a convención. Fue l a A s a m b l e a l a que decidió que h u b i e r a u n a con­

vención basada en dichos artículos, con los resultados favorables y a i n ­

dicados. 

Estos resultados, hasta cierto p u n t o paradójico, deberían servir de 

guía p a r a el futuro. Puede afirmarse que las Naciones U n i d a s h a n ob­

tenido resultados óptimos cuando h a n adoptado, como cr i ter io decis ivo 

de codificación, las necesidades presentes y no los usos pretéritos de la 

sociedad i n t e r n a c i o n a l . Esta exper ienc ia c o n f i r m a , p o r lo demás, que 

en nuestra época el derecho i n t e r n a c i o n a l ha dejado de ser u n a mera 

repetición de precedentes, u n a recitación r i t u a l de lo que hacían los 

Estados en el pasado. 

V I I . L o s F R A C A S O S D E L A C O M I S I Ó N D E D E R E C H O I N T E R N A C I O N A L 

P a r a completar el cuadro, se hace necesario agregar algunas conside­

raciones sobre los desaciertos de la Comisión, así como re f lex ionar sobre 

sus posibles causas. L o p r i m e r o que debe subrayarse es que el rechazo 

p o r l a A s a m b l e a G e n e r a l de u n proyecto de l a Comis ión n o s igni f ica 

necesariamente u n fracaso, a u n q u e debe reconocerse que en esa hipó­

tesis l a Comisión no l o g r a su p r i n c i p a l objetivo. 

U n p r i m e r caso sería el in forme presentado p o r la Comis ión a la 

A s a m b l e a , en 1951, sobre las reservas a las convenciones mult i la tera les . 
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L a Comis ión h i z o suya l a tesis t r a d i c i o n a l y recomendó q u e se a d o p t a r a 
l a práctica seguida p o r l a Sociedad de Naciones , en el sentido d e q u e l a 
objeción a u n a reserva interpuesta a u n tratado m u l t i l a t e r a l t iene el 
efecto de i m p e d i r que e l Estado reservista l legue a ser parte e n l a con­
vención. Este método ya no resulta adecuado a las necesidades de u n a 
sociedad más numerosa y heterogénea, l a c u a l exige p r o c e d i m i e n t o s más 
f lexibles que toleren en m a y o r grado las reservas, como la l l a m a d a prác­
tica p a n a m e r i c a n a , según la cual , g r o s s o m o d o , e l resultado de u n a ob­
jec ión a u n a reserva consiste tan sólo en i m p e d i r que se establezca u n 
v í n c u l o jur íd ico entre el Estado reservista y el objetante. L a s resolucio­
nes adoptadas p o r l a A s a m b l e a , en 1952 y en 1959, s i g n i f i c a r o n u n re­
chazo de l a tesis recomendada p o r l a Comis ión de Derecho Internac io­
n a l . L o s artículos acerca de l a cuestión de las reservas de su proyecto 
de convención sobre el derecho de los tratados, aprobados p o r l a C o n ­
ferencia de V i e n a de 1968 y 1969, son más matizados y r e s p o n d e n mejor 
a las necesidades de l a sociedad i n t e r n a c i o n a l contemporánea. 

U n segundo caso fue el proyecto sobre p r o c e d i m i e n t o a r b i t r a l . Se 
h a e x p l i c a d o este rechazo p o r l a A s a m b l e a en función de la razón opues­
ta, es decir, d e b i d o a que l a Comis ión fue más allá de las reglas consue­
t u d i n a r i a s que i m p e r a b a n en mater ia de arbitraje. T a l expl icac ión es 
c ierta pero resulta u n tanto l i m i t a d a . P a r a estar en condiciones d e apre­
c iar l o o c u r r i d o habría que tomar en consideración el hecho,, acaso más 
s igni f icat ivo, de que l a C o m i s i ó n — o p o r mejor dec ir lo , u n a m a y o r í a 
de sus m i e m b r o s , ya q u e las opiniones estaban sumamente d i v i d i d a s -
n o interpretó correctamente las necesidades de l a actual sociedad inter­
n a c i o n a l . 

L a Comisión formuló u n rígido proyecto de p r o c e d i m i e n t o a r b i t r a l 
que permit ía u n margen m u y estrecho de actuación a los Estados, c o n el 
f i n s i n d u d a laudable de i m p e d i r que las partes, u n a vez comenzado 
el p r o c e d i m i e n t o , p u d i e r a n frustrar el c o m p r o m i s o i n i c i a l m e n t e a s u m i d o 
de a r b i t r a r l a controversia. D e b i d o a l automat ismo en l a secuela de 
actos que conducían inexorablemente a l a decisión f i n a l , e l p r o c e d i ­
m i e n t o tenía más de j u d i c i a l que de a r b i t r a l . 

T o d a esta concepción descansaba en l a creencia, u n tanto i n g e n u a 
q u e p r i v a b a a p r i n c i p i o s de siglo, de l a eficacia casi mágica d e l arbi tra je 
o b l i g a t o r i o como solución a todos los males internacionales. P e r o l a so­
c iedad i n t e r n a c i o n a l de l a posguerra, integrada p o r Estados d e regí­
menes y niveles tan diversos, e n l a que los fundamentos mismos e n que 
se a p o y a n las relaciones internacionales son cuestionados, c iertamente 
n o ofrece condiciones propic ias para que prospere el arbitraje obl iga­
tor io . E n u n a época que pone el acento en l a coexistencia pacíf ica 
entre Estados m u y diversos entre sí, e l método más eficaz p a r a l a solu­
ción de diferencias, como l a h i s t o r i a reciente lo demuestra, es l a nego­
ciación directa. 

E l tercer caso es más difícil de interpretar . Poco después de l a G u e ­
r r a , l a Comis ión empezó e l proceso de codificación, p o r i n i c i a t i v a apre­
m i a n t e de la A s a m b l e a , de algunos aspectos d e l derecho p e n a l i n t e r n a -
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c i o n a l . L a A s a m b l e a e x a m i n ó u n labor ioso proyecto de código de d e l i ­
tos c o n t r a l a paz y l a seguridad internacionales , f o r m u l a d o p o r l a C o ­
misión de Derecho I n t e r n a c i o n a l , y encomendó a u n C o m i t é E s p e c i a l 
que redactara u n estatuto para u n a C o r t e I n t e r n a c i o n a l que j u z g a r a 
esos delitos. Después de algunos años y muchos esfuerzos, quizá d e b i d o 
a l contenido de los proyectos o a otras razones difíciles de est imar, lo 
cierto es que, a pesar de que se reconoció l a al ta c a l i d a d de los proyec­
tos, la mayoría de los Estados m i e m b r o s decidió archivar i n d e f i n i d a m e n ­
te todos los aspectos de este proceso de codificación. L a situación n o h a 
c a m b i a d o desde hace cerca de quince años. 

U n caso que guarda cierta s i m i l i t u d es el d e l proyecto de D e c l a r a ­
ción de Derechos y Deberes de los Estados, e laborado p o r l a C o m i s i ó n 
de D e r e c h o I n t e r n a c i o n a l , en su p r i m e r a sesión, en 1949, a pet ic ión de 
l a A s a m b l e a . P o r su resolución 375 (IV) d e l 6 de d i c i e m b r e de 1949, l a 
A s a m b l e a G e n e r a l recomendó el proyecto de Declaración a l a aten­
ción constante de los Estados M i e m b r o s y de los jurisconsultos, p i d i e n ­
d o a los pr imeros que transmitiesen sus comentarios sobre el p r oy e c t o . 6 

E n vista d e l escaso n ú m e r o de observaciones recibidas, la A s a m b l e a de­
cidió, en su resolución 596 (VI) d e l 7 de d i c i e m b r e de 1951, ap lazar el 
examen d e l proyecto de declaración hasta que u n número suficiente de 
Estados hubiesen t r a n s m i t i d o sus comentarios. H a s t a fines de 1952 sola­
mente habían respondido diec iocho Estados. Desde entonces l a A s a m ­
blea n o h a tomado n i n g u n a otra decisión. 

E l G o b i e r n o de M é x i c o había propuesto a l a C o n f e r e n c i a de San 
Franc isco que e n u n c i a r a esos derechos y deberes en u n apéndice de l a 
C a r t a de las Naciones U n i d a s . L o s países lat inoamericanos h a n est imado 
siempre que u n a de las grandes lagunas de l a C a r t a es precisamente l a 
ausencia de u n capí tulo que f o r m u l e los derechos y deberes de los Es­
tados, como el que contiene l a C a r t a de l a Organización de Estados 
A m e r i c a n o s . L a de las Nac iones U n i d a s , en cambio , se refiere, sobre 
todo e n su artículo 2, a los p r i n c i p i o s que r igen la a c t i v i d a d de l a 
Organización m i s m a . N o están enunciados ahí s ino sólo algunos p r i n ­
cipios aislados que r e g u l a n las relaciones entre los Estados, como son el 
c u m p l i m i e n t o de buena fe de las obligaciones internacionales, l a solu­
ción pacífica de las controversias y l a prohibic ión de r e c u r r i r a l a ame-

6 L a Declaración de Derechos y Deberes de los Estados comprendía 14 artículos. 
E l pr imero consagraba el derecho a la independencia; el 2, la jurisdicción del Estado 
sobre el territorio, personas y cosas que en él se encuentren; e l 3, la no intervención; 
el 4, el deber de abstenerse de fomentar luchas civiles en otros Estados; el 5, la igual­
dad de los Estados; el 6, el respeto a los derechos humanos; el 7, e l deber de velar 
que las condiciones que prevalezcan en el territorio de cada Estado no amenacen 
la paz internacional; el 8, el deber de buscar una solución pacífica a las controver­
sias; el 9, l a prohibición de recurr ir a la guerra o usar la fuerza; el 10, el deber de 
abstenerse de ayudar al país que recurra a la guerra o a la fuerza contra e l cual 
las Naciones Unidas ejerzan una acción coercitiva; el 11, el no reconocimiento de los 
frutos de la conquista, esto es, la l lamada Doctr ina Stimson; el 12, el derecho 
de legítima defensa; el 13, el deber de c u m p l i r de buena fe las obligaciones inter­
nacionales, y el 14, el pr inc ip io de la subordinación de la soberanía estatal a la supre­
macía de l derecho internacional. 
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naza y a l uso de l a fuerza. A su vez, e l art ículo i hace a l u s i ó n a l p r i n ­
c i p i o de l a i g u a l d a d soberana y a l de l a l i b r e d e t e r m i n a c i ó n de los 
pueblos. P e r o p u e d e considerarse, en términos generales, que l a f o r m u ­
lación en l a C a r t a de aquel los p r i n c i p i o s que r igen las re lac iones entre 
los Estados es i n c o m p l e t a . P o r otra parte, n o parece suf ic iente l a m e r a 
enunciación de p r i n c i p i o s . Sería más adecuada y satisfactoria l a f o r m u ­
lación cabal de verdaderas normas jurídicas, de las cuales f l u y e r a n los 
derechos y deberes subjetivos de los Estados. 

L a posible Declaración que h u b i e r a p o d i d o adoptar la A s a m b l e a 
habr ía quizá c u m p l i d o l a función de ese capítulo ausente en l a C a r t a . 
P e r o en 1951 las grandes potencias n o estaban preparadas p a r a aceptar 
u n a declaración que h u b i e r a d e f i n i d o con demasiada precisión sus dere­
chos y sus deberes, y a que, como es sabido, l a fa l ta de precis ión y de 
def inición tiende a favorecer s iempre a l más fuerte. L a s p e q u e ñ a s y las 
medianas potencias eran las que tenían m a y o r interés en p r o m o v e r la 
Declaración, pero en esa época los deseos de las grandes h a c í a n ley, 
sobre todo cuando Estados U n i d o s v l a U n i ó n Soviética r e a l i z a b a n e l 
m i l a g r o de ponerse de acuerdo sobre 'a lgún p r o b l e m a . A l término de u n 
debate bastante áspero, únicamente B o l i v i a , C h i l e , M é x i c o y Y u g o s l a v i a 
sostuvieron l a necesidad de que el asunto n o se archivara y d e que la 
A s a m b l e a e x a m i n a r a los términos de la Declaración. 

P o r for tuna, el s igno de los t iempos parece haber c a m b i a d o . Bajo e l 
i m p u l s o de numerosos Estados, medianos y pequeños, las N a c i o n e s U n i ­
das h a n desplegado u n serio esfuerzo en el transcurso de los últimos 
c i n c o o seis años, e n c a m i n a d o a f o r m u l a r , e n términos jurídicos, los p r i n ­
c ipios jurídico-políticos esenciales de l a C a r t a que se re f ieren a l a 
coexistencia pacífica. F i n a l m e n t e , después de varios años de negociación, 
estos esfuerzos se h a n visto coronados p o r el éxito. E n mayo de 1970, 
el C o m i t é Espec ia l de los P r i n c i p i o s de Derecho I n t e r n a c i o n a l referentes 
a las relaciones de amistad y cooperación entre los Estados, logró adoptar 
p o r u n a n i m i d a d , en c a l i d a d de proyecto, u n a i m p o r t a n t e Declarac ión 
que será sometida a la consideración d e l X X V período de sesiones de la 
A s a m b l e a G e n e r a l , e n el otoño de 1970. E l proyecto contiene u n a for­
mulac ión jurídica, que puede const i tu ir u n a guía úti l y s igni f i ca t iva 
p a r a los Estados d e b i d o a su carácter relat ivamente preciso, de los si­
guientes p r i n c i p i o s : 1 ) l a abstención p o r parte de los Estados, en sus 
relaciones internacionales , de r e c u r r i r a l a amenaza o al uso de l a fuerza 
contra l a i n t e g r i d a d t e r r i t o r i a l o l a i n d e p e n d e n c i a política de c u a l q u i e r 
o t r o Estado; 2 ) e l arreglo de las controversias internacionales de los 
Estados p o r medios pacíficos; 3) l a obl igación de no i n t e r v e n i r en los asun­
tos que son de l a jurisdicción i n t e r n a de los Estados- 4 ) l a obl igación 
de los Estados de cooperar entre sí' 5) l a i g u a l d a d de derechos y l a l i b r e 
determinación de los pueblos ' 6 ) l a i g u a l d a d soberana de los Estados' 
7) el c u m p l i m i e n t o de b u e n a fe p o r parte de los Estados de las obl iga­
ciones contraídas p o r ellos de c o n f o r m i d a d con l a C a r t a 

U n a vez que l a ' A s a m b l e a G e n e r a l haya aprobado y adoptado la refe­
r i d a declaración, probablemente d u r a n t e la conmemoración d e l Vigésimo-
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q u i n t o A n i v e r s a r i o de las Nac iones U n i d a s , acaso valdría l a p e n a exa­
m i n a r u n a vez más l a cuestión de u n a declaración de derechos y deberes 
de los Estados. A l a luz de los siete p r i n c i p i o s enunciados, se p o d r í a 
e x a m i n a r l a p o s i b i l i d a d de completar o e laborar de nuevo u n p r o y e c t o 
re lat ivo a ese i m p o r t a n t e tópico. 

E n e l caso de que se presente ta l hipótesis, n o parecería haber n i n g ú n 
inconveniente , serio y decisivo, p a r a que le fuera confiada esa t a r e a a 
l a Comis ión de Derecho I n t e r n a c i o n a l . N a d a e n l a exper ienc ia d e sus 
trabajos p r u e b a q u e l a Comis ión sea u n órgano i n a p r o p i a d o p a r a em­
prender l a codificación de p r i n c i p i o s de marcado c o n t e n i d o pol í t i co . 
L a formulación más precisa de los grandes p r i n c i p i o s de l a C a r t a se 
encuentra también dentro d e l c a m p o de acción de l a codif icación d e l 
D e r e c h o I n t e r n a c i o n a l , y es, s in d u d a , su tarea más i m p o r t a n t e . N o hay 
razón p o r l a que l a Comisión debiera permanecer a l margen de esa 
codificación. 

V I I I . L A S M A T E R I A S Q U E A Ú N F A L T A C O D I F I C A R 

C o n v i e n e hacer ahora u n r á p i d o balance de l o que aún q u e d a p o r 
codi f icar de las materias escogidas en 1949, o agregadas después p o r l a 
A s a m b l e a G e n e r a l . A p a r t e de la sucesión y de l a responsabi l idad d e los 
Estados (y p o r supuesto de las otras materias cuya codificación está 
avanzada), h a n q u e d a d o pendientes el derecho de asilo y las aguas histó­
ricas, temas a los cuales l a Comis ión se negó a dar carácter p r i o r i t a r i o 
en función de las razones antes expuestas. Además, entre las catorce ma­
terias seleccionadas en 1949, l a Comisión tampoco quiso otorgarle carác­
ter p r i o r i t a r i o a las siguientes: reconoc imiento de Estados y gobiernos; 
i n m u n i d a d e s jur isdicc ionales de los Estados y de sus propiedades; y la 
jurisdicción con respecto a los delitos cometidos fuera del t e r r i t o r i o na­
c i o n a l . L a s opiniones se encontraban sumamente d iv id idas en c u a n t o 
a si era o p o r t u n o , o a u n deseable, abordar esos temas. 

E n l a a c t u a l i d a d , l a Comis ión está e x a m i n a n d o , en grado diverso de 
adelanto, las siguientes cuatro cuestiones: relaciones entre los Estados y 
las organizaciones internacionales; l a sucesión de Estados en sus dos 
aspectos; esto es, l a sucesión en mater ia de tratados y la sucesión e n 
materias distintas de los tratados; l a responsabi l idad de los Estados; y la 
cláusula de l a nación más favorecida. 

I X . L A C U E S T I Ó N D E U N P L A N G E N E R A L D E C O D I F I C A C I Ó N 

E n su obra , L a w i n a C h a n g i n g W o r l d , W . F r i e d m a n h a sostenido 

con razón que e l i m p a c t o del derecho i n t e r n a c i o n a l sobre las relaciones 

internacionales es m u y l i m i t a d o , n o sólo debido a sus lagunas y a otras 

causas obvias, s ino también p o r q u e hasta ahora n o representa sino u n a 

colección de fragmentos esparcidos, esto es, no agrupados y art iculados 

d e n t r o de u n todo orgánico. Esta apreciación sigue teniendo p l e n a 

validez. Es conveniente que antes de t e r m i n a r el m a n d a t o de los actuales 
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m i e m b r o s cíe l a Comis ión, es decir , e n 1971, sea r e e x a m i n a d a , con u n a 
perspect iva más le jana, l a cuestión de los temas apropiados p a r a trabajos 
futuros de codificación. Se podría regresar, de ese m o d o , a l a concepción 
o r i g i n a l que s i n d u d a a n i m a b a a todos los m i e m b r o s de l a C o m i s i ó n e n 
1949, c u a n d o ésta empezó sus trabajos, pero que p o r razones prácticas 
n o p u d o cristal izar. Se estimó entonces que l a selección de mater ias p a r a 
l a codificación debía efectuarse dentro d e l m a r c o de u n p l a n g e n e r a l de 
codif icación a largo plazo, que abarcara todo el derecho i n t e r n a c i o n a l . 
E l objet ivo que debía alcanzarse era l a codificación d e l d e r e c h o inter­
n a c i o n a l en su conjunto , a u n q u e l a selección de las materias c o n las que 
empezara el proceso obedeciera a razones de o p o r t u n i d a d . 

U n a vez que esté más avanzada l a codificación de las mater ias esco­
gidas en 1949, o p o r lo menos de aquellas que l a Comis ión h a l legado a 
considerar con el t i e m p o como apropiadas p a r a la codif icación, será 
indispensable hacer u n i n v e n t a r i o general de l a situación existente. Es de 
s u m a u t i l i d a d l levar a cabo u n vasto trabajo de investigación p r e v i a , c o n 
base en el cua l p u e d a elaborarse u n p l a n general de codif icación q u e 
tome en cuenta l o ya real izado y lo que fa l ta todavía p o r conseguir . 
E l autor de este artículo p r o p u s o a l a C o m i s i ó n de D e r e c h o Inter­
n a c i o n a l que se l leve a cabo esta tarea: A d i ferencia de lo o c u r r i d o e n 
1949, c u a n d o se l a encomendó a u n destacado jur is ta , en esta ocasión 
se decidió que e l encargo fuera c u m p l i d o p o r l a p r o p i a Secretaría de las 
N a c i o n e s U n i d a s . 

U n a vez que quede real izado e l anter ior propósito, se p o d r á a c u d i r 
a esa especie de p l a n maestro p a r a proceder con mayor solidez y sistema 
e n l a selección de futuros temas, y en el cua l podrían insertarse, u n o a 
u n o , conforme se fueran codi f icando. Parece deseable que a los v e i n t i ­
c i n c o años de haberse i n i c i a d o l a codificación d e l derecho inter­
n a c i o n a l p o r las Naciones U n i d a s ; es decir, después de h a b e r trans­
c u r r i d o prácticamente u n a generación, se tenga u n a idea c lara y precisa 
de las materias q u e comprende e l c o r p u s j u r i s g e n t i u m de nuestra época. 


